
3. O exame das quintas questões não revelou qualquer elemento de
molde a afectar a validade do ponto 4 do anexo do Regulamento
(CE) n.o 400/2006 da Comissão, de 8 de Março de 2006, relativo
à classificação de certas mercadorias na Nomenclatura Combinada.

(1) JO C 269 de 10.11.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
11 de Dezembro de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Vestre Landsret — Dinamarca) — Danfoss A/S,

AstraZeneca A/S/Skatteministeriet

(Processo C-371/07) (1)

(Sexta Directiva IVA — Artigo 6.o, n.o 2 — Prestações de
serviços gratuitas efectuadas pelo sujeito passivo para fins
estranhos à sua empresa — Direito à dedução do IVA —

Artigo 17.o, n.o 6, segundo parágrafo — Faculdade de os
Estados-Membros manterem as exclusões do direito à dedução
previstas pela sua legislação nacional no momento da entrada

em vigor da Sexta Directiva)

(2009/C 32/11)

Língua do processo: dinamarquês

Órgão jurisdicional de reenvio

Vestre Landsret

Partes no processo principal

Recorrentes: Danfoss A/S, AstraZeneca A/S

Recorrido: Skatteministeriet

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Vestre Landsret (Dinamarca) —
Interpretação dos artigos 6.o, n.o 2, e 17.o, n.o 6, segundo pará-
grafo, da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de
17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações
dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume
de negócios — sistema comum do imposto sobre o valor acres-
centado: matéria colectável uniforme (JO L 145, p. 1;
EE 09 F1 p. 54) — Direito a dedução do imposto relativo às
refeições fornecidas a título gratuito na cantina de uma socie-
dade aos clientes e ao pessoal dessa sociedade — Faculdade de
os Estados-Membros manterem a sua legislação em matéria de
exclusão do direito a dedução à data da entrada em vigor da
directiva

Parte decisória

1. O artigo 17.o, n.o 6, segundo parágrafo, da Sexta Directiva
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à

harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos
impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum do
imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme,
deve ser interpretado no sentido de que se opõe a que um
Estado-Membro aplique, posteriormente à entrada em vigor desta
directiva, uma exclusão do direito à dedução do imposto sobre o
valor acrescentado a montante que onera as despesas relativas às
refeições fornecidas gratuitamente pelas empresas, nas suas cantinas,
a pessoas das suas relações comerciais e ao pessoal por ocasião de
reuniões de trabalho, quando no momento dessa entrada em vigor
esta exclusão não era efectivamente aplicável às referidas despesas,
em razão de uma prática administrativa que tributava as prestações
fornecidas por essas cantinas pelo seu preço de custo calculado com
base nos custos de produção, isto é, no preço das matérias-primas e
nos custos salariais relativos à confecção e venda desses alimentos e
bebidas bem como à administração das cantinas, em contrapartida
do direito à dedução total do imposto sobre o valor acrescentado
pago a montante.

2. O artigo 6.o, n.o 2, da Sexta Directiva 77/388 deve ser interpre-
tado no sentido de que esta disposição, por um lado, não visa o
fornecimento gratuito de refeições pelas empresas, nas suas cantinas,
a pessoas das suas relações comerciais por ocasião de reuniões que
se realizam nas instalações dessas empresas, quando resulte de
dados objectivos — que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio veri-
ficar — que essas refeições são fornecidas para fins estritamente
profissionais. Por outro lado, a referida disposição visa, em prin-
cípio, o fornecimento gratuito de refeições por uma empresa ao seu
pessoal nas suas instalações, a menos que — o que cabe também
ao órgão jurisdicional de reenvio verificar — as exigências da
empresa, como a de garantir a continuidade e o bom ritmo das
reuniões de trabalho, imponham que o fornecimento das refeições
seja assegurado pela entidade patronal.

(1) JO C 247 de 20.10.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
11 de Dezembro de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Tribunale di Ancona — Itália) — MI.VER Srl, Daniele

Antonelli/Provincia di Macerata

(Processo C-387/07) (1)

(«Resíduos — Conceito de “armazenamento temporário” —
Directiva 75/442/CEE — Decisão 2000/532/CE —

Possibilidade de misturar resíduos correspondentes a códigos
diferentes — Conceito de “misturas de embalagens”»)

(2009/C 32/12)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale di Ancona
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Partes no processo principal

Recorrentes: MI.VER Srl, Daniele Antonelli

Recorrida: Provincia di Macerata

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Tribunale di Ancona (Itália) —
Interpretação da Directiva 75/442/CEE do Conselho, de
15 de Julho de 1975, relativa aos resíduos (JO L 194, p. 39;
EE 15 F1 p. 129) e da Decisão 2000/532/CE da Comissão, de
3 de Maio de 2000, que substitui a Decisão 94/3/CE, que esta-
belece uma lista de resíduos em conformidade com a alínea a)
do artigo 1.o da Directiva 75/442/CEE e a Decisão 94/904/CE
do Conselho, que estabelece uma lista de resíduos perigosos em
conformidade com o n.o 4 do artigo 1.o da Directiva
91/689/CEE do Conselho (JO L 226, p. 3) — Conceito de arma-
zenamento temporário — Faculdade do produtor de misturar
resíduos abrangidos por diversos códigos do Catálogo Europeu
de Resíduos previsto pela Decisão 2000/532/CE

Parte decisória

1. A Directiva 75/442/CEE do Conselho, de 15 de Julho de 1975,
relativa aos resíduos, conforme alterada pelo Regulamento (CE)
n.o 1882/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de
29 de Setembro de 2003, e a Decisão 2000/532/CE da
Comissão, de 3 de Maio de 2000, que substitui a Decisão
94/3/CE, que estabelece uma lista de resíduos em conformidade
com a alínea a) do artigo 1.o da Directiva 75/442/CEE do
Conselho relativa aos resíduos, e a Decisão 94/904/CE do
Conselho, que estabelece uma lista de resíduos perigosos em confor-
midade com o n.o 4 do artigo 1.o da Directiva 91/689/CEE do
Conselho relativa aos resíduos perigosos, não se opõem a que o
produtor de resíduos misture resíduos correspondentes a códigos
diferentes da lista anexa à Decisão 2000/532 durante o respectivo
armazenamento temporário, antes da sua recolha, no lugar de
produção. Todavia, os Estados-Membros são obrigados a adoptar
medidas que obriguem o produtor de resíduos a separar e a arma-
zenar separadamente os resíduos durante o respectivo armazena-
mento temporário, antes da sua recolha, no lugar de produção,
utilizando para o efeito os códigos da referida lista, se considerarem
que tais medidas são necessárias para atingir os objectivos fixados
no artigo 4.o, primeiro parágrafo, da Directiva 75/442, conforme
alterada pelo Regulamento n.o 1882/2003.

2. Uma vez que a regulamentação nacional reproduz a lista de resí-
duos anexa à Decisão 2000/532, o código 1501 06 correspon-
dente às «misturas de embalagens» pode ser usado para designar os
resíduos constituídos por embalagens de materiais diferentes, mistu-
radas.

(1) JO C 28 de 24.11.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
11 de Dezembro de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Hoge Raad der Nederlanden — Países Baixos) — Stichting
Centraal Begeleidingsorgaan voor de Intercollegiale

Toetsing/Staatssecretaris van Financiën

(Processo C-407/07) (1)

(Sexta Directiva IVA — Artigo 13.o, A, n.o 1, alínea f) —
Isenções — Requisitos — Prestações de serviços efectuadas
por agrupamentos autónomos — Serviços prestados a um ou

a vários membros do agrupamento)

(2009/C 32/13)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden

Partes no processo principal

Recorrente: Stichting Centraal Begeleidingsorgaan voor de Inter-
collegiale Toetsing

Recorrido: Staatssecretaris van Financiën

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Hoge Raad der Nederlanden —
Interpretação do artigo 13.o, A, n.o 1, alínea f), da Sexta Direc-
tiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa
à harmonização das legislações dos Estados-Membros respei-
tantes aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema
comum do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colec-
tável uniforme (JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54) — Serviços
prestados por agrupamentos autónomos aos seus membros,
directamente necessários ao exercício, por estes, de uma activi-
dade isenta

Parte decisória

O artigo 13.o, A, n.o 1, alínea f), da Sexta Directiva 77/388/CEE do
Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das legis-
lações dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume
de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado:
matéria colectável uniforme, deve ser interpretado no sentido de que,
desde que estejam preenchidos os outros requisitos impostos por esta
disposição, as prestações de serviços fornecidas aos seus membros por
agrupamentos autónomos beneficiam da isenção prevista na referida
disposição, mesmo quando estas prestações sejam fornecidas a um
único ou a alguns dos referidos membros.

(1) JO C 283 de 24.11.2007.
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